
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2126278 - MS (2024/0061413-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : V G T R (MENOR)
AGRAVANTE : R T R
ADVOGADOS : MATEUS DOGENSKI DO NASCIMENTO - MT028255

ADRIANA CARMEN DOGENSKI DO NASCIMENTO - MT026708
AGRAVADO : CAIXA DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADOS : CLEBER TEJADA DE ALMEIDA - MS008931

PATRICK HERNANDS SANTANA RIBEIRO - MS017386
EDMAR SOARES DA SILVA - MS020047
FRIDA CATHERINE KUBITZ GUERRA - MS027214

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
EQUIPAMAENTO DE MONITORAMENTO DE GLICOSE E MEDICAMENTO DE USO 
DOMICILIAR QUE NÃO SE ENQUADRA EM NENHUMA DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS QUE 
OBRIGAM O FORNECIMENTO. RECUSA DA OPERADORA QUE SE REVELA JUSTIFICADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DESTOA DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO 
STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, observa-se que a Corte local decidiu em desacordo com o entendimento firmado 
por ambas as Turmas que compõem a Segunda Seção do STJ, segundo o qual "é lícita a 
exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento 
domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente 
externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a 
medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS para esse fim" (AgInt no AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.964.771/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022).
1.1. Hipótese em que são pleiteados insulina e equipamento para monitoramento de glicose, os 
quais são caracterizados como tratamento domiciliar, porquanto podem ser adquiridos 
diretamente pelo paciente em farmácias de acesso público, para ser autoadministrado por ele 
em seu ambiente domiciliar, sem a necessidade de intervenção médica, razão pela qual é 
devida a recusa de cobertura.
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
EQUIPAMAENTO DE MONITORAMENTO DE GLICOSE E MEDICAMENTO DE USO 
DOMICILIAR QUE NÃO SE ENQUADRA EM NENHUMA DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS QUE 
OBRIGAM O FORNECIMENTO. RECUSA DA OPERADORA QUE SE REVELA JUSTIFICADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DESTOA DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO 
STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, observa-se que a Corte local decidiu em desacordo com o entendimento firmado 
por ambas as Turmas que compõem a Segunda Seção do STJ, segundo o qual "é lícita a 
exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento 
domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente 
externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a 
medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS para esse fim" (AgInt no AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.964.771/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022).
1.1. Hipótese em que são pleiteados insulina e equipamento para monitoramento de glicose, os 
quais são caracterizados como tratamento domiciliar, porquanto podem ser adquiridos 
diretamente pelo paciente em farmácias de acesso público, para ser autoadministrado por ele 
em seu ambiente domiciliar, sem a necessidade de intervenção médica, razão pela qual é 
devida a recusa de cobertura.
2. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por V. G. T. R., representado por R. T. 
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R., contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 670):
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR QUE NÃO SE ENQUADRA EM 
NENHUMA DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS QUE OBRIGAM O 
FORNECIMENTO. RECUSA DA OPERADORA QUE SE REVELA 
JUSTIFICADA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DESTOA DA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 680-690), a parte agravante afirma 
que, segundo a Anvisa, o Freestyle Libre ProSistema Flash de Monitoramento de 
Glicose não é medicamento, mas um "equipamento ou produto para saúde" (e-STJ, fl. 
683), razão pela qual entende que deve ser fornecido pela operadora de saúde.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento de multa (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravada, o Tribunal estadual, ao julgar a apelação, assim 
oconsignou (e-STJ, fls. 526-529, sem grifo no original):

Trata-se de demanda de dever de fazer ajuizada por Vitor Gabriel Teixeira 
Rodrigues contra Caixa de Assistência dos Servidores do Estado de Mato 
Grosso do Sul – CASSEMS, objetivando o fornecimento das insulinas 
Tressiba e Novorapid, com o aparelho de monitorização da glicose FreeStyle 
Libre.
O pedido foi julgado procedente, para determinar à ré o fornecimento das 
insulinas Tressiba (100 UI/mês) e Novorapid (1 penfis/mês), bem como o 
sistema de monitoramento conhecido como "freestyle libre" (1 sensor a cada 
14 dias) e os insumos necessários para a administração destes (lancetas, 
agulhas e fitas reagentes), conforme prescrição médica.
A recorrente sustenta a desconsideração do equilíbrio financeiro, pois o rol 
de procedimentos da ANS não impõe a obrigação em fornecer tratamentos 
além do mínimo legal. Alega a impossibilidade de fornecimento do 
medicamento para uso domiciliar. Por isso, pretende a reforma da sentença 
para a improcedência do pedido.
Conforme documentação constante nos autos de processo, o autor é 
criança, atualmente com 07 anos de idade, portador de diabetes Mellitus 
Tipo 1, beneficiário de plano de saúde com cobertura integral de serviços 
médico-hospitalares da rede credenciada, insulino dependente desde 2020. 
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Já realizou tratamento com as  insulinas NPH e regular, porém sem sucesso 
ao tratamento, evoluindo com episódios de hipoglicemias, alternadas com 
hiperglicemias, que são deletérias ao sistema nervoso central e ao sistema 
cardiovascular, com sequelas agudas e crônicas.
Por isso, necessita do aparelho com sensor de leitura capilar glicemia 
"FreeStyle Libre" para controle glicêmico, especialmente porque o autor sofre 
com episódios diários de hipoglicemias. Nesse aspecto, embora não seja 
caso de tratamento médico de urgência ou emergência, é essencial à 
qualidade de vida do autor, que necessita do tratamento solicitado 
antecipadamente para evitar piora em sua saúde.
Outrossim, a despeito de não se tratar de hipótese de cláusula de cobertura 
obrigatória do plano de saúde, a falta de cláusula contratual específica 
excluindo o tratamento não impede seu fornecimento. Ainda, os requisitos 
necessários para receber tratamento em caráter de urgência estão 
atendidos, uma vez que a não utilização da medicação traz danos à sua 
saúde, com risco de episódios de exacerbação da doença.
De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, "é abusiva a recusa da 
operadora do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento 
registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se 
trate fármaco off label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no 
AREsp 1567178/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 26/06/2020).
O requerimento administrativo de autorização para a cobertura do tratamento 
foi indeferido, por não constar no rol de cobertura mínima do plano, bem 
como do rol de procedimentos obrigatórios publicados pelo Ministério da 
Saúde, e, por se tratar de medicamento de uso domiciliar, possuiria expressa 
exclusão de cobertura, conforme a lei 9.656/98. Todavia, conforme o 
Superior Tribunal de Justiça definiu no julgamento do EREsp 1.886.929-SP, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 08/06/2022:
 [...]
Assim, excepcionalmente é possível a cobertura de procedimentos não 
incluídos na Resolução da ANS. Na hipótese, o tratamento foi prescrito por 
profissional médico endocrinologista, o qual detém especialização técnica 
suficiente para escolher o tratamento adequado a ser realizado, além de ser 
necessário para a melhora do quadro do autor.
A não utilização do medicamento prescrito pode agravar a saúde do autor, 
levar à incapacidade funcional e psicológico, o que caracteriza caso de 
emergência. Outrossim, entendo ser imprescindível a expressa indicação 
médica e a constatação de urgência ou emergência ao tratamento, sendo 
justificada a cobertura pela necessidade de assegurar a vida e a saúde do 
paciente.
Nesse aspecto, a resolução CFM 1451/95 estabelece os conceitos de 
urgência emergência a serem adotados na linguagem médica do Brasil:
[...]
Além disso, a ré não alega a ausência de cobertura contratual da doença 
que acomete o autor. Dessa forma, incabível a negativa do tratamento 
prescrito pela profissional de saúde como imprescindível à saúde e ao não 
agravamento de doença coberta pelo plano de saúde contratado.
Ainda, a recusa no fornecimento de medicamento prescrito pelo médico que 
acompanha o paciente, sob o argumento de expressa exclusão contratual, 
por se tratar de medicamento para tratamento domiciliar, não deve 
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prosperar.
A contratação de plano de saúde tem como objeto o custeio de despesas 
médico-hospitalares e é abusiva a cláusula que exclui medicamento prescrito 
pelo médico responsável pelo tratamento do beneficiário porque ministrado 
em ambiente domiciliar. Insta ressaltar que, com o avanço da medicina, 
muitos tratamentos que antes eram feitos em ambiente hospitalar possuem, 
hoje, alternativa para que sejam realizados na residência dos pacientes.
Essa nova forma de tratamento, porém, não altera a cobertura prevista no 
contrato de plano de saúde, e negar o tratamento constitui afronta ao direito 
fundamental à saúde, à vida e a dignidade humana, pois retira do autor  a 
chance de viver dignamente.
[...]
Assim, a contratação de plano de saúde tem como objeto o custeio de 
despesas médico-hospitalares e é abusiva a cláusula que exclui 
medicamento prescrito pelo médico responsável pelo tratamento do 
beneficiário porque ministrado em ambiente domiciliar.
Por isso, mantenho a sentença.

Com efeito, a agravante postula o fornecimento de insulina, bem como de 
sistema de monitorização de glicose, que consiste em equipamento possível de ser 
adquirido diretamente pelo paciente em farmácias de acesso público, para ser 
autoadministrado por ele em seu ambiente domiciliar, sem a necessidade de 
intervenção médica.

Desse modo, conforme o entendimento firmado por ambas as Turmas que 
compõem a Segunda Seção do STJ, segundo o qual "é lícita a exclusão, na Saúde 
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, 
aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao 
de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS para esse fim" (AgInt no AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.964.771/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022).

A propósito (sem grifo no original):
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. EXCLUSÃO DE COBERTURA. 
POSSIBILIDADE. SAXENDA/LIRAGLUTIDA. AUTOADMINISTRAÇÃO. 
NEGATIVA DE COBERTURA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, 
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Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
2. Hipótese dos autos em que o medicamento prescrito não se encaixa nas 
exceções previstas em lei e pode ser adquirido diretamente pelo paciente 
para autoadministração em seu ambiente domiciliar, não se afigurando 
indevida, portanto, a negativa de cobertura pelo plano de saúde.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.310.638/TO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 14/9/2023)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE S AÚDE. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR QUE 
NÃO SE ENQUADRA COMO NEOPLÁSICO. DEVER DE COBERTURA 
AFASTADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte: É lícita a exclusão, na Saúde 
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em 
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e 
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol 
da ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 
19, § 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da 
RN nº 465/2021) (REsp 1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021).
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.031.280/MG, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ROL 
DA ANS. TAXATIVO. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. MEDICAMENTO 
DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. HIPÓTESES. USO 
DOMICILIAR OU AMBULATORIAL. RESTRIÇÕES. PRECEDENTE DA 
SEGUNDA SEÇÃO.
1. No caso dos autos, busca-se definir se o rol de procedimentos da ANS é 
taxativo ou exemplificativo, bem como definir se o medicamento de uso 
domiciliar é de cobertura obrigatória pelo plano de saúde.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, 
taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos determinados critérios.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
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médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.
4. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.989.033/DF, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/5/2023, 
DJe de 1/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. DIABETES. 
EQUIPAMENTO DE MONITORAMENTO DE GLICOSE. ROL DE 
PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE DA ANS. EXCEÇÃO. 
TRATAMENTO DOMICILIAR. EQUIPAMENTO NÃO LIGADO A ATO 
CIRÚRGICO. RECUSA DE COBERTURA DEVIDA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, é lícita a exclusão, na Saúde 
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em 
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e 
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol 
da ANS para esse fim.
2. Hipótese em que são pleiteados equipamentos para monitoramento 
de glicose, os quais são caracterizados como tratamento domiciliar, 
porquanto podem ser adquiridos diretamente pelo paciente em 
farmácias de acesso público, para ser autoadministrado por ele em seu 
ambiente domiciliar, sem a necessidade de intervenção médica, razão 
pela qual é devida a recusa de cobertura.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.964.771/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 8/9/2022., sem grifo 
no original)

 
AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE. INSULINA. MEDICAMENTO DE 
USO DOMICILIAR, ADQUIRIDO EM FARMÁCIA COMUM. NÃO 
ENQUADRAMENTO COMO ANTINEOPLÁSICO, COMO MEDICAÇÃO 
ASSISTIDA (HOME CARE) NEM ESTÁ ENTRE OS INCLUÍDOS NO ROL 
DA ANS PARA ESSE FIM. COBERTURA LEGAL OBRIGATÓRIA. 
INEXISTÊNCIA. ENTENDIMENTO PACIFICADO NO ÂMBITO DO STJ. 
PRECEDENTES DAS DUAS TURMAS DE DIREITO PRIVADO.
1. Como bem ponderado pela Corte local, "a bomba infusora de insulina é 
aparelho que pode ser facilmente adquirido em farmácias", sendo, pois, 
tecnicamente medicamento de uso domiciliar. Com efeito, como assentado 
pela Terceira Turma, é "lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles 
prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo 
ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), 
a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS para esse 
fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 
338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021)" 
(REsp n. 1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 4/5/2021) 2. "Domiciliar, de 
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acordo com a lei, refere-se a ambiente que, necessariamente, contrapõe-se 
a ambulatorial e a hospitalar, com o que se exclui da cobertura legal o 
fornecimento de medicamentos que, mesmo prescritos pelos profissionais da 
saúde e ministrados sob sua recomendação e responsabilidade, devam ser 
utilizados fora de ambulatório ou hospital" (REsp 1883654/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 
02/08/2021).
Portanto, os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e 
adquiridos/aplicados comumente em farmácias não estão, em regra, 
cobertos pelos planos de saúde (REsp 1692938/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2021, DJe 
04/05/2021).
3. Por um lado, como ponderado em recente recurso repetitivo julgado pela 
Segunda Seção, REsp n. 1.755.866/SP, relator Ministro Marco Buzzi, a 
universalização da cobertura não pode ser imposta de modo completo e sem 
limites ao setor privado, porquanto, nos termos dos arts. 199 da Constituição 
Federal e 4º da Lei n. 8.080/1990, a assistência à saúde de iniciativa privada 
é exercida em caráter complementar, sendo certo que a previsão dos riscos 
cobertos, assim como a exclusão de outros, é inerente aos contratos. Por 
outro lado, a saúde suplementar cumpre propósitos traçados em regras 
legais e infralegais. Assim sendo, não se limita ao tratamento de 
enfermidades, mas também atua na relevante prevenção, não estando o 
Judiciário legitimado e aparelhado para interferir, em violação da tripartição 
de Poderes, nas políticas públicas. Precedente.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.973.853/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022.)

Considerando que o medicamento e o equipamento prescritos à parte 
autora/agravante são de uso domiciliar, não se enquadram em nenhuma das situações 
especiais que obrigam o fornecimento pela operadora do plano de saúde.

 

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Confira-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
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motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL

ADVOGADOS : CLEBER TEJADA DE ALMEIDA - MS008931
PATRICK HERNANDS SANTANA RIBEIRO - MS017386
EDMAR SOARES DA SILVA - MS020047
FRIDA CATHERINE KUBITZ GUERRA - MS027214

RECORRIDO : V G T R (MENOR)
REPR. POR : R T R
ADVOGADOS : MATEUS DOGENSKI DO NASCIMENTO - MT028255

ADRIANA CARMEN DOGENSKI DO NASCIMENTO - MT026708

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : V G T R (MENOR)
AGRAVANTE : R T R
ADVOGADOS : MATEUS DOGENSKI DO NASCIMENTO - MT028255

ADRIANA CARMEN DOGENSKI DO NASCIMENTO - MT026708
AGRAVADO : CAIXA DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
ADVOGADOS : CLEBER TEJADA DE ALMEIDA - MS008931
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PATRICK HERNANDS SANTANA RIBEIRO - MS017386
EDMAR SOARES DA SILVA - MS020047
FRIDA CATHERINE KUBITZ GUERRA - MS027214

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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